
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.932 - MG (2016/0288676-3)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : WASHINGTON RODRIGUES DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. PRISÃO PREVENTIVA. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. PERICULOSIDADE SOCIAL DO 

ACUSADO. RISCO DE REITERAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. 
RECURSO IMPROVIDO.

1. Para a Quinta Turma desta Corte, a sentença condenatória que 
mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo título judicial 
se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código de 
Processo Penal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, a decisão do Magistrado de primeiro grau e o acórdão 
impetrado  encontram-se  fundamentados na garantia da ordem 
pública, considerando  a  gravidade  concreta  da  conduta,  uma  vez  
que  o acusado foi flagrado portando 1 rádio transceptor, 51 buchas 
de maconha e pequena quantia em dinheiro, sendo ainda encontrado, 
no local de onde havia acabado de sair, 1 garrucha sem remuneração, 
munições calibre 32 e 12, uma balança de precisão, além de variada 
quantidade de drogas - cocaína e crack -, chamando-se a atenção, 
ainda, para o fato de que o acusado possui anotações anteriores pela 
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prática de atos infracionais, além de possível envolvimento com 
organização criminosa voltada ao tráfico de drogas,  justificando-se, 
nesse contexto, a segregação cautelar como forma de resguardar a 
ordem pública e conter a reiteração delitiva.

4. Embora os registros ostentados pelo recorrente de prática de atos 
infracionais não possam ser utilizados para fins de reincidência ou maus 
antecedentes, por não serem considerados crimes, podem ser 
sopesados na análise da personalidade do acusado, reforçando os 
elementos já suficientes dos autos que o apontam como pessoa 
perigosa e cuja segregação é necessária. Precedente da 3ª Seção. 
Ressalva do entendimento do Relator.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a segregação encontra-se fundada no risco concreto de 
que o acusado, uma vez posto em liberdade, volte a delinquir. 
Precedentes.

6. Recurso ordinário improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix 
Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília (DF), 04 de abril de 2017(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.932 - MG (2016/0288676-3)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : WASHINGTON RODRIGUES DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por WASHINGTON RODRIGUES DE JESUS contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

Consta dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, convertida a 

prisão em preventiva, pela prática, em tese, dos delitos previstos no art. 33, caput, da Lei n. 

11.343/2006 e art. 12 da Lei n. 10.826/2003.

Inconformada com o decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus 

perante a Corte de origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte 

ementa (e-STJ fl. 69):

EMENTA: HABEAS CORPUS - TRÁFICO DE DROGAS - 
PRESENÇA DE FUNDAMENTOS IDÔNEOS CAPAZES DE 
JUSTIFICAR A CUSTÓDIA PREVENTIVA - NEGATIVA DE 
AUTORIA- NÃO COMPROVAÇÃO - CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS - IRRELEVÁNCIA - CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO VERIFICADO. Atendido ao menos um dos pressupostos do art. 
312 do CPP, qual seja a garantia da ordem pública, bem como um 
dos requisitos instrumentais do art. 313 do CPP, deve ser a prisão 
preventiva mantida, não havendo que se falar em sua revogação A 
prisão preventiva não é determinada com fulcro na comprovação 
inequívoca da autoria, mas com base em seus indícios, associados a 
outros requisitos. Argumentos fáticos não comprovados, os quais 
dependem de dilação probatória ultrapassam os limites do presente 
habeas corpus A presença de condições subjetivas favoráveis ao 
paciente não obsta a segregação cautelar quanto presentes os 
fundamentos para justificar sua manutenção. Precedentes do STF e 
STJ.

No presente recurso, a defesa sustenta, em síntese, a ilegalidade da 

segregação cautelar, ante a ausência de fundamentação idônea do decreto de prisão 

preventiva e dos motivos autorizadores previstos nos art. 312 do Código de Processo Penal, 
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ressaltando que a gravidade abstrata do delito, bem como meras conjecturas sobre suposto 

risco à ordem pública, à instrução criminal e à aplicação da lei penal não podem servir como 

fundamento para a manutenção da medida constritiva.

Destaca também a existência de condições subjetivas favoráveis ao acusado, 

o qual é tecnicamente primário, pois as sentenças condenatórias que contra ele pendem não 

estão transitadas em julgado, sendo plenamente viável a imposição de medidas cautelares 

diversas da prisão. Nesse contexto, assevera que a custódia cautelar se mostra 

desproporcional e inadequada, uma vez que, em caso de eventual condenação, o recorrente 

fará jus a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito e a fixação de 

regime prisional menos gravoso que o fechado. 

Diante disso, requer, inclusive liminarmente, a revogação da prisão 

preventiva para que o recorrente possa aguardar o julgamento do processo em liberdade, até 

o trânsito em julgado de eventual sentença condenatória, expedindo-se o respectivo alvará de 

soltura.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls. 96/98).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 108 e 149), o Ministério Público 

Federal manifestou-se pela prejudicialidade do recurso (e-STJ fls. 172/179).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 77.932 - MG (2016/0288676-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, a revogação da prisão preventiva imposta ao 

recorrente, sendo-lhe imputado o suposto cometimento dos delitos descritos no art. 33, caput, 

da Lei 11.343/06, e art. 12 da Lei n. 10.826/2003.

De início, consoante informações prestadas às e-STJ fls. 149/171, 

verifica-se que o Juízo processante proferiu sentença condenatória em desfavor do recorrente. 

Nesse aspecto, necessário asseverar que, para a Quinta Turma desta Corte, 

a sentença condenatória que mantém a prisão cautelar do réu somente constitui novo título 

judicial se agregar novos fundamentos, com base no art. 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido:

[...]. 1."A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a 
sentença penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem 
agregar fundamentos novos".

[...]. (AgRg no HC n. 250.392/RN, Relator Ministro GURGEL DE 
FARIA, Quinta Turma, julgado em 26/5/2015, DJe 8/6/2015).

[...]. 2. O fato de haver sido prolatada sentença condenatória no 
feito não implica a prejudicialidade do writ originário, como 
decidido pela Corte Estadual, já que apenas o excesso de prazo da 
prisão restou superado com a prolação do édito repressivo, 
subsistindo o interesse da Defensoria Pública em ver analisado o 
pedido de anulação da ação penal. [...]. (HC n. 314.028/SP, Relator 
Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/4/2015, DJe 
7/5/2015).

[...]. A superveniência de sentença de pronúncia ou condenatória 
não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o conhecimento 
do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado [...]. (HC n. 288.716/SP, Relator Ministro NEWTON 
TRISOTTO – Desembargador Convocado do TJ/SC –, Quinta Turma, 
julgado em 25/11/2014, DJe 1º/12/2014).
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Na hipótese, o Juízo singular proferiu sentença em 26/1/2017, condenando o 

réu, nos termos da denúncia (art. 33, caput, da Lei 11.343/06, e art. 12 da Lei n. 

10.826/2003), à pena de 05 anos de reclusão em regime inicial fechado, 1 ano de detenção no 

regime aberto e pagamento de 510 dias-multa. Na mesma assentada, o Magistrado manteve a 

custódia preventiva, negando ao réu o direito a apelar em liberdade (e-STJ fls. 150/165).

Contudo, não foram agregados novos fundamentos e, portanto, a sentença 

não configura novo título a respaldar a prisão cautelar do recorrente, motivo pelo qual passo à 

análise do pleito de liberdade formulado no recurso.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a decisão que converteu a prisão em flagrante em preventiva 

encontra-se assentada nos seguintes fundamentos, no que interessa (e-STJ fls. 55/57):

(...) No caso em tela, mesmo sendo o autuado primário, 
depreende-se de sua CAI que este já perpetrou atos infracionais 
análogos ao tráfico de drogas, os quais também devem ser 
considerados para fins de decretação de sua prisão preventiva, 
uma vez que demonstra sua insistente reiteração delitiva, não se 
podendo olvidar que o STJ vem reiteradamente decidindo que os 
atos infracionais não podem ser considerados para fins de 
reincidência ou maus antecedentes, mas podem sê-lo para fins de 
decretação de prisão preventiva para a garantia da ordem pública, 
a teor, exemplificativamente do RHC 47671-MS. Constato, ainda, 
que as circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua 
periculosidade, constando do APF informação de que os militares 
visualizaram o autuado, já conhecido no meio policial pelo 
envolvimento com o tráfico de drogas, saindo de um imóvel com um 
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rádio transceptor na bermuda. Registre-se que, após abordagem, 
foram encontrados, em seu poder, o referido rádio, 51 buchas de 
maconha e a quantia de R$10,00 no imóvel de onde ele saiu, 1 
garrucha sem numeração, 6 munições calibre 32, 30 buchas de 
maconha, 2 munições calibre 12, 5 pinos de cocaína, 1 balança de 
precisão e 26 pedras de crack, e, na residência de seu genitor, 
apontada por ele mesmo, 4 barras de maconha e 2 porções do 
mesmo entorpecente, sendo certo que a droga que a droga totaliza 
em 7,4 gramas de cocaína, 8,8 gramas de crack e 56,9 gramas de 
maconha. Registre-se ainda que o autuado já foi abordado em data 
anterior, segundo reds próprio (sic), pela prática do mesmo delito, e 
consta ainda notícia dos autos de que ele venderia droga em uma 
boca de fumo do campinho comandada pela Organização 
Terrorista do Arara, sigla OTA. (...) (g.n.).

O Tribunal de origem, por sua vez, ao examinar o habeas corpus ali 

impetrado, manteve a segregação do ora recorrente, fundamentada nos seguintes termos 

(e-STJ fls. 72/73):

Na hipótese, estão presentes os pressupostos e requisitos da prisão 
cautelar, pois o delito de tráfico de drogas é crime doloso punido 
com pena privativa de liberdade superior a quatro anos

Assim, os fatos apurados e a gravidade do crime demonstram tanto 
a inaplicabilidade das medidas cautelares diversas da prisão, 
quanto o risco concreto à ordem pública caso o paciente seja de 
pronto colocado em liberdade.

Nessa esteira, tenho que a manutenção da segregação cautelar é 
plenamente necessária! por visar à garantia da ordem pública, ante 
o potencial ofensivo da ação, que é o crime de tráfico de drogas, 
aliado à prova da materialidade e aos indícios de autoria, 
inviabilizando assim a aplicação de medidas cautelares diversa da 
prisão.

Ato continuo, a defesa do paciente pondera que atos supostamente 
praticados pelo paciente durante a menoridade não podem ser 
utilizados para embasar a decretação da medida extrema.

Novamente sem razão.

Isto porque, o Superior Tribunal de Justiça definiu que os atos 
infracionais cometidos na adolescência podem ser utilizados como 
fonte de convencimento judicial em relação à periculosidade do réu 
para o fim de decretação da prisão preventiva.

(...).

Como visto, o decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente 

fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram regularmente tecidos argumentos 
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idôneos e suficientes ao cárcere provisório do recorrente nas decisões suso transcritas, para 

garantir a ordem pública. 

No caso, as decisões precedentes demonstram a necessidade da medida 

extrema, tendo em vista as circunstâncias concretas do fato delitivo, no qual se aponta que o 

acusado foi flagrado portando 1 rádio transceptor, 51 buchas de maconha e pequena quantia 

em dinheiro, sendo ainda encontrado, no local de onde havia acabado de sair, 1 garrucha sem 

remuneração, munições calibre 32 e 12, uma balança de precisão, além de variada quantidade 

de drogas - cocaína e crack - elementos que evidenciam a gravidade concreta da conduta e a 

periculosidade do agente. 

Ademais, a necessidade da prisão preventiva encontra-se fundada em dados 

da vida pregressa do recorrente, o qual demonstra possuir um histórico delitivo conturbado, 

ostentando anotações anteriores pela prática de atos infracionais, apontando-se, ainda, seu 

possível envolvimento com organização criminosa voltada ao tráfico de drogas. A prisão 

preventiva, portanto, mostra-se indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e 

garantir a ordem pública. 

Com efeito, a persistência do agente na prática criminosa justifica a 

interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 

porquanto esse comportamento revela uma periculosidade acentuada e compromete a ordem 

pública. Nesse sentido: 

Habeas corpus. Ação penal. Quadrilha. Crimes de extorsão 
mediante sequestro. Prisão preventiva decretada com base nos 3 
(três) requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Prática 
anterior, pela quadrilha, de diversos crimes da mesma natureza. 
Necessidade de manutenção da custódia cautelar visando, 
principalmente, à garantia da ordem pública (precedente citado: 
HC nº 82.149/SC). Existência de indícios robustos da participação 
do paciente na quadrilha, o qual, na condição de policial, vinha 
passando informações privilegiadas ao grupo, às quais teve acesso 
em decorrência do seu cargo. Prisão preventiva mantida. Alegação 
de excesso de prazo não conhecida, pois a questão não foi levada à 
apreciação do Superior Tribunal de Justiça, não tendo sido sequer 
objeto do writ impetrado perante o Tribunal estadual. Habeas 
corpus conhecido em parte e, nessa parte, indeferido. (HC n. 
82.137, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, Primeira Turma, julgado em 
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29/10/2002, DJU 13/12/2002).

Aliás, no que tange à noticiada prática de atos infracionais, embora tais 

registros não possam ser utilizados para fins de reincidência ou maus antecedentes, por não 

serem considerados crimes, podem ser sopesados na análise da personalidade do recorrente, 

reforçando os elementos já suficientes dos autos que o apontam como pessoa perigosa e cuja 

segregação é necessária. 

A propósito do tema: 

HABEAS   CORPUS.  IMPETRAÇÃO  ORIGINÁRIA.  
SUBSTITUIÇÃO  AO  RECURSO ORDINÁRIO.  
IMPOSSIBILIDADE. ROUBO MAJORADO. EMPREGO DE ARMA 
DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO  FUNDADA  NO  
ART.  312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE  
CONCRETA.  RÉU QUE POSSUI REGISTROS DE ATOS 
INFRACIONAIS. RISCO  DE CONTINUIDADE NA ATIVIDADE 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DO  AGENTE.  
NECESSIDADE  DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
MEDIDAS CAUTELARES    ALTERNATIVAS.   INSUFICIÊNCIA.   
COAÇÃO   ILEGAL   NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

(...).

4.  O  fato de o agente possuir registros anteriores pela prática de 
atos  infracionais, cometidos quando menor, desautoriza a 
pretendida liberdade, diante do risco efetivo de reiteração.

5.  Inviável  a aplicação de cautelares diversas quando a 
segregação encontra-se  justificada  para  acautelar  o  meio 
social, diante da gravidade efetiva do delito, evitando-se, com a 
medida, a reprodução de fatos criminosos de igual natureza e 
gravidade.

6. Habeas corpus não conhecido. (HC 355.465/SC, Relator Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 28/06/2016, DJe 
01/08/2016).

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS.  RELEVÂNCIA  DA QUESTÃO 
JURÍDICA POSTA. AFETAÇÃO  DO  WRIT  À  TERCEIRA  SESSÃO.  
FINALIDADE  DE ESTABELECER DIRETRIZES INTERPRETATIVAS 
PARA CASOS FUTUROS SEMELHANTES. MISSÃO DO STJ  
COMO CORTE DE PRECEDENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
PRÁTICA PRETÉRITA DE  ATOS  INFRACIONAIS.  
PROBABILIDADE  DE RECIDIVA DO COMPORTAMENTO 
CRIMINOSO.  JUÍZO  DE  CAUTELARIDADE  BASEADO  NA  
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PERICULOSIDADE DO AGENTE VERSUS PROTEÇÃO ESTATAL À 
CRIANÇA E AO ADOLESCENTE (ECA, ART. 143).  DEVER  DE  
PROTEÇÃO  QUE  CESSA  COM A MAIORIDADE DO ACUSADO. 
LIBERDADE COMO RISCO DE DANO À ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTO IDÔNEO PARA A  DECRETAÇÃO  DA  MEDIDA  
EXTREMA.  NECESSIDADE  DE PONDERAÇÃO PELO 
MAGISTRADO QUANTO: I) À GRAVIDADE CONCRETA DO ATO 
INFRACIONAL; II) À DISTÂNCIA  TEMPORAL ENTRE OS 
REGISTROS DA VIJ E A CONDUTA ENSEJADORA DA  PRISÃO  
PREVENTIVA;  III)  À  COMPROVAÇÃO DA OCORRÊNCIA DOS 
ATOS INFRACIONAIS.  REQUISITOS  NÃO CUMPRIDOS PELA 
DECISÃO ORA IMPUGNADA. LEGALIDADE  DA  PRISÃO  
RESPALDADA POR OUTROS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. RECURSO DESPROVIDO.

(...).

3.  Os  registros  sobre o passado de uma pessoa, seja ela quem for, 
não  podem  ser  desconsiderados  para  fins cautelares. A 
avaliação sobre  a  periculosidade de alguém impõe que se 
perscrute todo o seu histórico  de  vida,  em  especial  o  seu  
comportamento  perante a comunidade,  em  atos  exteriores,  cujas  
consequências tenham sido sentidas  no  âmbito social. Se os atos 
infracionais não servem, por óbvio,   como   antecedentes   penais  e  
muito  menos  para  firmar reincidência  (porque  tais  conceitos  
implicam  a ideia de "crime" anterior),  não  podem  ser  ignorados 
para aferir a personalidade e eventual risco que sua liberdade 
plena representa para terceiros.

4.  É de lembrar, outrossim, que a proteção estatal prevista no ECA, 
em  seu  art.  143, é voltada ao adolescente (e à criança), condição 
que o réu deixou de ostentar ao tornar-se imputável. Com efeito, se, 
durante  a  infância  e  a adolescência do ser humano, é imperiosa 
a maior   proteção   estatal,   a   justificar  todas  as  cautelas  e 
peculiaridades  inerentes  ao processo na justiça juvenil, inclusive 
com  a  imposição  do  sigilo  sobre  os atos judiciais, policiais e 
administrativos  que  digam  respeito a crianças e, em especial, aos 
adolescentes  aos  quais se atribua autoria de ato infracional (art. 
143  da  Lei  n.  8.069/1990),  tal  dever  de  proteção cessa com a 
maioridade penal, como bem destacado no referido precedente.

5.  A  toda evidência, isso não equivale a sustentar a possibilidade 
de  decretar-se a prisão preventiva, para garantia da ordem 
pública, simplesmente  porque  o  réu  cometeu um ato infracional 
anterior. O raciocínio  é  o mesmo que se utiliza para desconsiderar 
antecedente penal  que,  por  dizer  respeito  a fato sem maior 
gravidade, ou já longínquo  no tempo, não deve, automaticamente, 
supedanear o decreto preventivo.

10.   Seria,   pois,   indispensável  que  a  autoridade  judiciária 
competente,  para  a  consideração  dos  atos  infracionais do então 
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adolescente,  averiguasse: a) A particular gravidade concreta do 
ato ou  dos atos infracionais, não bastando mencionar sua 
equivalência a crime abstratamente considerado grave; b) A 
distância temporal entre os  atos  infracionais  e  o  crime  que  deu 
origem ao processo (ou inquérito policial) no curso do qual se há 
de decidir sobre a prisão preventiva; c) A comprovação desses atos 
infracionais anteriores, de sorte  a  não  pairar dúvidas sobre o 
reconhecimento judicial de sua ocorrência.

11.  Na  espécie,  a  par de ausente documentação a respeito, o Juiz 
natural  deixou  de  apontar, concretamente, quais atos infracionais 
foram  cometidos  pelo  então  adolescente e em que momento e em 
que circunstâncias   eles   ocorreram,   de   sorte  a  permitir,  pelas 
singularidades  do  caso concreto, aferir o comportamento passado 
do réu,  sua  personalidade e, por conseguinte, elaborar um 
prognóstico de recidiva delitiva e de periculosidade do acusado.

12.  No  entanto, há outras razões invocadas pelo Juízo singular 
que se mostram suficientes para dar ares de legalidade à ordem de 
prisão do  ora  paciente, ao ressaltar "que o crime foi praticado 
com grave violência,   demonstrando  conduta  perigosa  que  não  
aconselha  a liberdade",  bem  como o fato de o delito ter sido 
cometido em razão de  dívida  de  drogas,  em concurso de pessoas, 
por determinação do paciente,   "que   comanda   uma   das   
quadrilhas  de  tráfico  de entorpecentes da região".

13. Recurso em habeas corpus desprovido. (RHC 63.855/MG, 
Relator Ministro NEFI CORDEIRO, Relator p/ Acórdão Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Terceira Seção, julgado em 11/05/2016, 
DJe 13/06/2016).

Noutro vértice, é certo que o risco concreto de que o acusado volte a 

delinquir impede a aplicação de outras medidas previstas no art. 319 do Código de Processo 

Penal, mostrando-se a custódia antecipada medida necessária para conter a reiteração delitiva.

O mesmo entendimento é perfilhado por esta Corte Superior, a exemplo 

destes precedentes: 

[...] 2. Hipótese em que o recorrente e demais acusados foram 
flagrados transportando chapas de ferro que foram furtadas da 
Rodovia Centro Atlântica. 

3. Gravidade concreta das condutas evidenciada, demonstrando a 
necessidade da custódia para a garantia da ordem pública.

4. Caso em que restou consignada a real possibilidade de 
reiteração delitiva, pois o recorrente se apresenta contumaz na 
prática de delitos dessa natureza, com o registro de diversas 
passagens nas comarcas de Carmo do Paranaíba, Uberlândia, 
Araguari, Patos de Minas e Brasília.
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5. A possibilidade real de o acusado voltar a delinquir afasta, 
igualmente, a aplicação de medida cautelar menos gravosa do que 
a prisão, conforme a nova dicção do art. 319, dada pela Lei n. 
12.403/2011.

6. Condições pessoais favoráveis do réu não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a custódia preventiva, caso estejam 
presentes outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que 
autorizem a decretação da medida extrema.

7. Recurso desprovido.

(RHC 59.376/MG, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 25/08/2015)

[...] 3. O fato de o paciente possuir outras passagens criminais, 
sendo inclusive recente egresso do sistema prisional, revela a 
inclinação à criminalidade.

4. Demonstrada a periculosidade social do agente, diante da real 
possibilidade de que, solto, volte a cometer infrações penais, 
justificada está a constrição preventiva.

5. Não há como, em sede de habeas corpus, concluir que o agente 
será  beneficiado com o cumprimento da pena em regime diverso do 
fechado, sobretudo em se considerando seus antecedentes penais.

6. A alegada primariedade não têm, em princípio, o condão de, 
isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos 
suficientes a demonstrar a sua necessidade.

7. Inviável a aplicação de cautelares diversas quando a segregação 
encontra-se fundada e mostra-se necessária para evitar a 
reiteração criminosa.

8. Habeas corpus não conhecido.

(HC 318.088/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 18/06/2015, DJe 25/06/2015)

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0288676-3 RHC    77.932 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000534041201615  06099707920168130000  10000160609970000  10000160609970001  
10032981520168130024

EM MESA JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. CÉLIA REGINA SOUZA DELGADO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WASHINGTON RODRIGUES DE JESUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1587626 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/04/2017 Página  13 de 4


